
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 442.278 - RS (2013/0398038-5)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : EZEQUIAS SILVA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO 
ART. 33, § 4º, DA LEI DE DROGAS. APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE, NA 
ESPÉCIE. QUANTIDADE E NATUREZA DA SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE. 
VERBETE N. 83 DA SÚMULA DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

– O acórdão está em harmonia com o entendimento desta Corte 
de que o juiz, na aplicação da causa de diminuição de pena do § 4º do art. 33 da 
Lei 11.343/2006, deve levar em consideração a quantidade e a natureza do 
entorpecente apreendido, nos termos do art. 42 da Lei 11.343/2006. 

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 

regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Maria Thereza de 

Assis Moura e Sebastião Reis Júnior (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.

Brasília, 11 de março de 2014(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 442.278 - RS (2013/0398038-5)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : EZEQUIAS SILVA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 410/413, por 

mim proferida, em que neguei provimento ao agravo por estar o acórdão recorrido em 

sintonia com a jurisprudência deste Tribunal.

Alega o agravante, em síntese, que a quantidade da droga apreendida não 

constitui motivo suficiente para afastar a aplicação do benefício previso no art. 33, § 4º, da Lei 

11.343/2006.

Requer a reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso pelo órgão 

colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 442.278 - RS (2013/0398038-5)
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

Nada obstante o empenho do agravante mantenho o decisum por seus próprios 

fundamentos. 

O Tribunal de origem ao afastar o benefício previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 

11.343/2006, o fez sob os seguintes fundamentos:

Ademais, como bem salientado na douta sentença, a significativa 
quantidade de entorpecentes apreendidos com o réu e a forma em que 
acondicionadas, não se mostram com destinação para uso pessoal, pelo 
contrário.

Sinaliza-se ainda, que a simples condição de usuário não elide o 
acusado da responsabilidade pelo tráfico de entorpecentes. Com efeito, é muito 
comum que usuários passem a vender drogas para sustentar o vício e obter 
lucro fácil. 

[...]
2. Operou com igual acerto a Magistrada ao negar, no caso 

concreto, a causa de diminuição de pena do §4º do art. 33 da Lei nº 
11.343/2006.

Efetivamente, o réu é tecnicamente primário. Contudo, a natureza 
e a significativa quantidade de droga apreendida em seu poder, alinhadas às 
circunstâncias objetivamente apuradas, impossibilitam a aplicação da causa de 
diminuição da pena (fl. 327).

Verifica-se que o entendimento proferido pelo Tribunal de origem está em 

harmonia com a jurisprudência desta Corte superior. Confiram-se:

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ESPECIAL CABÍVEL. IMPOSSIBILIDADE. 
RESPEITO AO SISTEMA RECURSAL PREVISTO NA CARTA MAGNA. 
NÃO CONHECIMENTO.

[...]
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO § 4º DO 

ARTIGO 33 DA LEI 11.343/2006. PRETENDIDA APLICAÇÃO. QUANTIDADE 
DE DROGA. REQUISITOS SUBJETIVOS. NÃO PREENCHIMENTO. 
DEDICAÇÃO A ATIVIDADES ILÍCITAS. INDEFERIMENTO DA MINORANTE 
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JUSTIFICADO. ILEGALIDADE NÃO DEMONSTRADA.

1. Não há ilegalidade na negativa de aplicação da causa especial 
de diminuição prevista no § 4º do artigo 33 da Lei 11.343/06, porquanto a 
quantidade e a natureza das substâncias apreendidas com a paciente, 
somadas ao fato de que no local foram encontrados diversos produtos 
destinados ao refino de drogas, além de 2 (duas) balanças de precisão, 
levaram à conclusão de que se dedica a atividades delituosas, ou seja, não se 
trata de traficante ocasional.

2. Habeas corpus não conhecido. (HC 276.722/MG, Rel. Ministro 
Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 12/11/2013)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. 
DESCABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. CONDENAÇÃO TRANSITADA 
EM JULGADO. PENA REDUZIDA NO MÍNIMO LEGAL (§ 4º DO ART. 33 DA 
LEI 11.343/2006) COM BASE NA QUANTIDADE, DIVERSIDADE E 
NATUREZA DO ENTORPECENTE. ALTERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INCONSTITUCIONALIDADE DA OBRIGATORIEDADE DO REGIME INICIAL 
FECHADO (STF, HC 111.840). HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

[...
- O acórdão está de acordo com o entendimento desta Corte de 

que o juiz, na aplicação da causa de diminuição de pena do § 4º do art. 33 da 
Lei 11.343/2006, deve levar em consideração a quantidade e a natureza do 
entorpecente apreendido, nos termos do art. 42 da Lei 11.343/2006. 
Precedentes: AgRg no HC 247.019/ES, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, 5ª T., 
DJe 25.3.2013; HC 221.761/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, 6ª T. DJe 
14.6.2013).

[...]
Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para 

que o Juízo das Execuções, analisando o caso concreto, avalie a possibilidade 
de eventual modificação do regime inicial de cumprimento da pena (HC 
278.891/SP, desta Relatoria, DJe 19/11/2013).

Inafastável, portanto, o enunciado da Súmula n. 83 deste Tribunal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto. 

Documento: 1302117 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/03/2014 Página  4 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0398038-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 442.278 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00039411220128210087  02628253520138217000  08721200007794  2628253520138217000  
39411220128210087  70053283842  70055381982  70057203481

EM MESA JULGADO: 11/03/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EZEQUIAS SILVA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EZEQUIAS SILVA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura e Sebastião Reis Júnior (Presidente) 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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